
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1991366 - DF (2021/0308229-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ANTONIO GONCALVES DE OLIVEIRA NETTO
ADVOGADOS : WELITOM ALVES DE ALENCAR - DF047565

CRISTINE MATTOS RINCON - DF018737
BRUNO JAMES SALVATERRA DUTRA - RJ102015

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIADO 
POLÍTICO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. OCORRÊNCIA. 

 I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Antônio Gonçalves 
de Oliveira Netto contra a União objetivando seu enquadramento como 
Suboficial com proventos de Segundo Tenente, mediante a correção do ato 
que o anistiou com soldo e vantagens de Segundo Sargento, com os 
proventos da graduação de Primeiro Sargento.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para julgar 
parcialmente procedentes os pedidos, determinando que a União: "promova 
o autor à graduação de suboficial, com proventos de Segundo-Tenente; 
pague as diferenças de proventos entre os cargos de Primeiro-Sargento e de 
Segundo-Tenente a serem apuradas em sede de execução de sentença; 
pague a reparação econômica prevista na portaria de anistia, observando-se 
a diferença de vencimentos do posto de segundo-tenente e de sargento, 
conforme os limites indicados pelo STF, observando-se a prescrição 
quinquenal." Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não se tratando de pretensão de reconhecimento de anistia, 
mas de revisão dos efeitos patrimoniais decorrentes deste ato, incide o prazo 
previsto no Decreto n. 20.910/1932.

IV - No caso dos autos, incontroverso que o autor teve 
reconhecida sua condição de anistiado político pelo Ministério da Justiça 
em 2005, sendo esse o ato que deflagrou o pleito de revisão. Como a ação 
somente foi proposta em 2011, decorreu o lapso de seis anos, estando a 
pretensão fulminada pela prescrição. Ademais, considerando que o 
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reconhecimento da condição de anistiado é ato único, com efeitos concretos, 
não há falar em prescrição de trato sucessivo. Está prescrito o próprio 
direito reclamado (prescrição de fundo de direito), nada sendo devido 
ao demandante. Nesse sentido: (AgInt no REsp 1.330.803/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 
12/9/2016 e AgInt nos EDcl no REsp 1.947.491/MG, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 
17/12/2021.)

V - Verificada a prescrição do fundo de direito em violação do 
art. 1° do Decreto n. 20.910/32.

VI  - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ANTONIO GONCALVES DE OLIVEIRA NETTO
ADVOGADOS : WELITOM ALVES DE ALENCAR - DF047565

CRISTINE MATTOS RINCON - DF018737
BRUNO JAMES SALVATERRA DUTRA - RJ102015

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIADO 
POLÍTICO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. OCORRÊNCIA. 

 I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Antônio Gonçalves 
de Oliveira Netto contra a União objetivando seu enquadramento como 
Suboficial com proventos de Segundo Tenente, mediante a correção do ato 
que o anistiou com soldo e vantagens de Segundo Sargento, com os 
proventos da graduação de Primeiro Sargento.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para julgar 
parcialmente procedentes os pedidos, determinando que a União: "promova 
o autor à graduação de suboficial, com proventos de Segundo-Tenente; 
pague as diferenças de proventos entre os cargos de Primeiro-Sargento e de 
Segundo-Tenente a serem apuradas em sede de execução de sentença; 
pague a reparação econômica prevista na portaria de anistia, observando-se 
a diferença de vencimentos do posto de segundo-tenente e de sargento, 
conforme os limites indicados pelo STF, observando-se a prescrição 
quinquenal." Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não se tratando de pretensão de reconhecimento de anistia, 
mas de revisão dos efeitos patrimoniais decorrentes deste ato, incide o prazo 
previsto no Decreto n. 20.910/1932.

IV - No caso dos autos, incontroverso que o autor teve 
reconhecida sua condição de anistiado político pelo Ministério da Justiça 
em 2005, sendo esse o ato que deflagrou o pleito de revisão. Como a ação 
somente foi proposta em 2011, decorreu o lapso de seis anos, estando a 
pretensão fulminada pela prescrição. Ademais, considerando que o 
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reconhecimento da condição de anistiado é ato único, com efeitos concretos, 
não há falar em prescrição de trato sucessivo. Está prescrito o próprio 
direito reclamado (prescrição de fundo de direito), nada sendo devido 
ao demandante. Nesse sentido: (AgInt no REsp 1.330.803/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 
12/9/2016 e AgInt nos EDcl no REsp 1.947.491/MG, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 
17/12/2021.)

V - Verificada a prescrição do fundo de direito em violação do 
art. 1° do Decreto n. 20.910/32.

VI  - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, assim ementado (fl. 195):

 
ADMINISTRATIVO MILITAR SARGENTO CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS 

PREVISTOS NA LEI DA ANISTIA (LEI 10559/2002) PRESCRIÇÃO NÃO 
OCORRÊNCIA DIREITO A PROMOÇÃO A SUBOFICIAL CUMPRIMENTO DE 
REQUISITOS LEGAIS ENTENDIMENTO DO STF RE 1654381DF.

1. Não ocorre a prescrição quanto ao direito buscado no presente caso, ou seja, as 
promoções decorrentes de o autor ter sido anistiado politicamente, mas apenas no que se 
refere às prestações de trato sucessivo relativas a esse direito, porquanto a Lei 10.559/02, 
regulamentando o art. 8° do ADCT da CR188, veiculou renúncia à prescrição, ao 
reconhecer, por meio de um regime próprio, o direito à reparação econômica de caráter 
indenizatório aos anistiados políticos.

2. O art. 8° do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, regulamentado pela 
Lei 10.559/2002, concedeu anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a data 
da promulgação da Constituição, foram atingidos, em decorrência de motivação 
exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, asseguradas 
as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se 
estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos 
nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras 
dos servidores públicos civis e militares e observados os respectivos regimes jurídicos.

3. O Supremo Tribunal Federal ampliou a interpretação anteriormente conferida ao 
disposto no artigo 8° do ADCT, para permitir ao anistiado político as promoções que faria 
jus por merecimento se permanecesse ativo no serviço militar, independentemente da 
aprovação em cursos ou avaliação de merecimento (STF, Pleno, RE 165.348/DF, Rel. Min. 
limar Gaivão, DJ de 5/5/2006).

4. O anistiado na graduação de segundo-sargento com proventos e vantagens de 
primeirosargento tem direito à promoção ao posto de suboficial, com proventos de segundo-
tenente, cumprindo os prazos de permanência em atividade inscritos nas leis e regulamentos 
vigentes, inclusive, em conseqüência, do requisito de idade-limite para ingresso em 
graduações ou postos, que constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião em que 
seriam promovidos.
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5. Apelação do autor parcialmente provida.
 
 

Na origem, trata-se de  ação ajuizada por Antônio Gonçalves de Oliveira Netto 

contra a União objetivando seu enquadramento como Suboficial com proventos de 

Segundo Tenente, mediante a correção do ato que o anistiou com soldo e vantagens de 

Segundo Sargento, com os proventos da graduação de Primeiro Sargento.

Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 

sentença foi parcialmente reformada para julgar parcialmente procedentes os pedidos, 

determinando que a UNIÃO: "promova o autor à graduação de suboficial, com proventos 

de Segundo-Tenente; pague as diferenças de proventos entre os cargos de Primeiro-

Sargento e de Segundo-Tenente a serem apuradas em sede de execução de sentença; 

pague a reparação econômica prevista na portaria de anistia, observando-se a diferença de 

vencimentos do posto de segundo-tenente e de sargento, conforme os limites indicados 

pelo STF, observando-se a prescrição quinquenal." Esta Corte deu provimento ao recurso 

especial.

No recurso especial, a União alega  ofensa aos arts. 1.022, II, do CPC/2015; 1° 

do Decreto n. 20.910/1932; 6° da Lei n.10.559/2002 e 1°-F da Lei n. 9.494/ 1997.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço do 

recurso especial para dar-lhe provimento, reconhecendo a ocorrência de prescrição da 

pretensão. Prejudicadas as demais alegações. Invertidos os ônus da sucumbência."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 376-395):

 
[...] tendo em vista que a decisão recorrida deu provimento ao recurso especial da 

União Federal sem o anterior conhecimento do agravo no REsp ou mesmo tendo 
determinado a conversão do agravo em recurso especial, em afronta ao RISTJ, vimos 
REQUERER a Vossa Excelência que, na qualidade de relator do feito, RECONSIDERE a 
anterior decisão ora agravada, não conhecendo do agravo no recurso especial, eis que a 
União Federal não impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida do 
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TRF da 1ª Região, ou, alternativamente, converta o agravo em recurso especial, conforme 
prescreve a alínea “d” do artigo 253 do RISTJ. (...)

[...] este STJ tem consolidada jurisprudência a respeito da renúncia à prescrição nas 
parcelas de trato sucessivo, caso dos autos.

[...] REQUER-SE - em juízo de retratação – que se reconsidere a anterior decisão e 
não se conheça do agravo em recurso especial interposto pela União Federal, eis que a 
decisão da origem se encontra em absoluta consonância com a jurisprudência do STJ.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça  firme no sentido de que não se tratando de 

pretensão de reconhecimento de anistia, mas de revisão dos efeitos patrimoniais 

decorrentes deste ato, incide o prazo previsto no Decreto n. 20.910/1932. 

No caso dos autos, incontroverso que o autor teve reconhecida sua condição de 

anistiado político pelo Ministério da Justiça em 2005, sendo esse o ato que deflagrou 

o pleito de revisão. Como a ação somente foi proposta em 2011, decorreu o lapso de seis 

anos, estando a pretensão fulminada pela prescrição. Ademais, considerando que o 

reconhecimento da condição de anistiado é ato único, com efeitos concretos, não há falar 

em prescrição de trato sucessivo. Está prescrito o próprio direito reclamado (prescrição de 

fundo de direito), nada sendo devido ao demandante. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO ANISTIADO. LEI N. 8.878/1994. INDENIZAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.

As Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça firmaram o 
entendimento de que prescreve em cinco anos a pretensão indenizatória por eventuais 
prejuízos causados pela demora na reintegração de servidor público anistiado, sendo certo 
que o início do lustro prescricional dá-se com a publicação dos Decretos n. 1.498/95 e 
1.499/95.

Considerando que o feito foi ajuizado em 2010, patente o transcurso do lapso 
referido.

Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1330803/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
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em 9/8/2016, DJe 12/9/2016.)
 
AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. ANISTIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 

PREVISTO NO DECRETO 20.910/1932.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, não se tratando 

de pretensão de reconhecimento de anistia, mas de revisão dos efeitos patrimoniais 
decorrentes deste ato, incide o prazo previsto no Decreto 20.910/1932. Precedentes: EDcl no 
AREsp 578.167/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
17.11.2020; AREsp 1.555.880/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5.11.2019.

2. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1947491/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 17/12/2021.)
 
 

Portanto, verificada a prescrição do fundo de direito em violação do art. 1° do 

Decreto n. 20.910/32.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.991.366 / DF
Número Registro: 2021/0308229-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00245361220114013400 245361220114013400

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANTONIO GONCALVES DE OLIVEIRA NETTO
ADVOGADOS : BRUNO JAMES SALVATERRA DUTRA - RJ102015

WELITOM ALVES DE ALENCAR - DF047565
CRISTINE MATTOS RINCON - DF018737

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO GONCALVES DE OLIVEIRA NETTO
ADVOGADOS : WELITOM ALVES DE ALENCAR - DF047565

CRISTINE MATTOS RINCON - DF018737
BRUNO JAMES SALVATERRA DUTRA - RJ102015

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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